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STJ: REPETITIVO QUE DISCUTE APRECIAÇÃO 
DA CONTESTAÇÃO ANTES DA EXECUÇÃO DE 
BUSCA E APREENSÃO TEM PRAZO PARA AMICI 
CURIAE.  

O ministro do Superior Tribunal de Justiça (STJ) Paulo de Tarso Sanseverino 

determinou a abertura de prazo de 15 dias úteis (a contar da publicação desta 

notícia) para a manifestação de eventuais amici curiae no Tema 1.040 dos 

recursos repetitivos. O tema trata da possibilidade de apreciação da contestação 

oferecida antes da execução da liminar de busca e apreensão deferida com base 

no Decreto-Lei 911/1969. 

Sanseverino também determinou a intimação da Defensoria Pública da União 

(DPU) e do Grupo de Atuação Estratégica da DPU nos Tribunais Superiores 

(GAET). Além disso, o despacho do ministro incluiu na autuação, na qualidade 

de amicus curiae, a Federação Brasileira de Bancos (Febraban). 

A sessão virtual que afetou o recurso foi iniciada em 20/11/2019 e finalizada em 

26/11/2019. No acórdão da afetação, o ministro citou o Incidente de Resolução 

de Demandas Repetitivas (IRDR) 13, instaurado pelo Tribunal de Justiça de 

Minas Gerais (TJMG). 

Recursos repetitivos 

O Código de Processo Civil de 2015 regula no artigo 1.036 e seguintes o 

julgamento por amostragem, mediante a seleção de recursos especiais que 

tenham controvérsias idênticas. Ao afetarem um processo – ou seja, encaminhá-

lo para julgamento sob o rito dos repetitivos –, os ministros facilitam a solução 

de demandas que se repetem nos tribunais brasileiros. 

A possibilidade de aplicar o mesmo entendimento jurídico a diversos processos 

gera economia de tempo e segurança jurídica. 

De acordo com o artigo 987, parágrafo 2º, do CPC/2015, a tese jurídica adotada 

no julgamento do recurso especial interposto contra acórdão que julga Incidente 

de Resolução de Demandas Repetitivas deverá ser observada em todos os 

processos individuais ou coletivos que versem sobre idêntica questão de direito 

ajuizados no território nacional. 

No site do STJ, é possível acessar todos os temas afetados, bem como saber 

a abrangência das decisões de sobrestamento e as teses jurídicas firmadas nos 

julgamentos, entre outras informações. 

Esta notícia refere-se ao(s) processo(s): 

http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1040&cod_tema_final=1040
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/1965-1988/Del0911.htm
https://ww2.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ITA&sequencial=1895520&num_registro=201900602800&data=20191210&formato=PDF
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13105.htm#art1036
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13105.htm#art987
http://www.stj.jus.br/sites/portalp/Inicio
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https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?aplicacao=processos.ea&tipoPesquisa=tipoPesquisaGenerica&termo=REsp%201799367

